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PREFÁCIO

Este livro, organizado em quatro eixos, produto de alta qualidade acadêmica, é 
resultado de pesquisas coletivas e multi-institucionais, realizadas no Grupo de Pesquisa 
Educação a Distância: Formação docente para o Ensino de Ciência e Tecnologia da 
Universidade Tecnológica Federal de Paraná, Câmpus Ponta Grossa.

Todas as pesquisas realizadas, descritas e analisadas pelos artigos que 
compõem cada eixo, revelam o compromisso dos pesquisadores em articular o 
trabalho acadêmico com a realidade educacional brasileira, em todas as etapas e 
níveis de ensino. 

O primeiro eixo contempla o leitor com discussões contemporâneas sobre Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (CTS) e suas implicações na educação. As discussões e 
análises, presentes nesses artigos, apontam que tanto a ciência como a tecnologia 
devem estar atreladas ao compromisso ético, político e profissional de professores 
e pesquisadores, para construir uma sociedade mais justa, humana e igualitária. 
Nesse processo de construção, a escola é entendida como o lócus privilegiado para 
estimular e desafiar os estudantes, a assumirem posturas mais ativas, críticas frente 
as demandas tecnológicas. 

Os artigos que compõem o segundo eixo tratam de estudos sobre a Educação 
a Distância (EaD), modalidade de ensino que, segundo os autores, promove a 
democratização da educação. A importância da EaD para a formação de milhares de 
brasileiros, tanto na graduação como na pós-graduação, não pode ser ignorada, pois 
esta modalidade de ensino, considerando as dimensões continentais e as disparidades 
regionais de nosso país, é a que possibilita o acesso à educação. Destarte, todos 
os problemas institucionais que afetam essa modalidade de ensino, que devem ser 
superados pelo poder público, esta tem uma função social, que deve ser reconhecida. 

No eixo três, o leitor depara-se com discussões, extremamente significativas, 
voltadas para o ensino da matemática na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Os artigos que abordam esta temática transitam pela análise das práticas 
pedagógicas até a propositura de formação continuada para os professores que atuam 
nestas etapas de ensino, para que os mesmos tenham condições de articular o saber da 
área de conhecimento, com a prática pedagógica desenvolvida na sua ação docente. 
Ainda neste eixo há artigos que apontam para questões fundamentais, que devem 
estar presentes nas discussões sobre a construção de uma escola pública inclusiva. 
O conceito de escola inclusiva, presente nos estudos, superam o entendimento de 
que esta escola deve estar apenas voltada para atender os estudantes portadores de 
deficiência, ainda que isto deve ser considerado. Mas trata, sobretudo, da construção, 
enquanto política pública, de uma escola preocupada com as singularidades do lugar 
onde está inserida, como é o caso das escolas localizadas no campo, que precisam 
ampliar as possibilidades de acesso aos estudantes, suprimindo barreiras que as 
limitem. A preocupação dos autores foi a de demonstrar que o saber (conteúdo), 



obrigatoriamente, tem que estar atrelado na relação do como se ensina (forma, 
prática) e nesse movimento dialético considerar o contexto para o desenvolvimento 
das práticas pedagógicas. 

A importância da academia cumprir a sua função social, de compromisso com a 
educação básica, tanto em relação aos cursos superiores de formação inicial, quanto à 
necessidade das pesquisas na pós-graduação, estarem enfronhadas com as demandas 
das escolas públicas, são posicionamentos que o leitor vai desvendar transitando 
pela leitura dos artigos que compõem o quarto eixo. Os artigos são resultados de 
pesquisas desenvolvidas por professores de quatro instituições superiores, que estão 
debruçados sobre análises de dados, que revelaram o despreparo de professores, 
gestores e equipe pedagógica da educação básica, para atenderem as demandas do 
alunado que está matriculado nas classes de ensino regular. 

Ao escrever este prefácio tive a intenção de contextualizar o livro alinhando a 
expectativa do leitor com as teorias e análises que foram desenvolvidas nos artigos 
que compõem a obra. Nesse sentido, convido os leitores para fazer o mesmo trajeto 
que fiz e conhecer o trabalho de pesquisa sério que está sendo desenvolvido por este 
grupo. Parabenizo a todos e agradeço o presente.  

Esméria de Lourdes Saveli 
Doutora em Educação /UNICAMP-SP
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EIXO 1 – CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE (CTS)

APRESENTAÇÃO

As reflexões deste eixo estão centradas em temáticas que abrangem pesquisas 
atuais na perspectiva da Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). As abordagens 
trataram especificamente, do panorama geral das pesquisas sobre o tema e suas 
implicações na graduação e na pós-graduação. Sabe-se que o interesse em 
pesquisas com abordagens CTS, no contexto do ensino, vem crescendo e com isso 
tem aumentado a heterogeneidade de suas propostas, apontando a necessidade de 
reflexões e discussões sobre os rumos dessas pesquisas.

O trabalho dos autores Rodrigo Barbosa e Silva e Luiz Ernesto Merkle, intitulado 
“Tecnologias Educacionais: rumo a uma discussão em Ciência, Tecnologia e Sociedade 
no Brasil”, traz uma reflexão sobre o campo de Ciência, Tecnologia e Sociedade e 
suas implicações em educação. O artigo versa as discussões do Grupo de Pesquisa 
Ciências Humanas, Tecnologia e Sociedade (CHTS), do Programa de Pós-graduação 
em Tecnologia e Sociedade (PPGTE) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
Câmpus Ponta Grossa.

Já as discussões trazidas pelas autoras Rosemari Monteiro Castilho Foggiatto 
Silveira e Fabiane Fabri, no artigo “Ensino de Ciências com enfoque Ciência, Tecnologia 
e Sociedade (CTS) para os Anos Iniciais: Uma Experiência a partir do Clube de Ciências 
Adaptado”, traz elementos que foram contextualizados em forma de prática pedagógica 
com docentes em curso, onde as discussões tinham como base os estudos da CTS e 
sua aplicabilidade para os anos iniciais. As autoras destacam que o desenvolvimento 
de atividades na área de Ciências deve proporcionar uma alfabetização cientifica e 
tecnológica por meio da abordagem CTS, descrevendo uma experiência nos anos 
iniciais do ensino fundamental, mostrando que é algo que precisa ser expandido.

O estudo trazido pelos autores Awdry Feisser Miquelim e Amanda Loos Vargas, 
“Algumas relações entre CTS e a arte: Discutindo 3 telas de Joseph Wright”, objetivou 
evidenciar resultados de pesquisa bibliográfica sobre três telas do pintor inglês Joseph 
Wright do século XVIII, ainda, trouxe um breve relato de seu contexto histórico, e 
possíveis relações para potencializar diálogos CTS. Os autores tratam a pesquisa 
como uma investigação teórica que envolve a prática de sala de aula numa perspectiva 
mais ampla, fugindo de práticas diretamente conteudista que em muito permeia no 
Ensino. 

Desta forma, a partir desta apresentação dos escritos dos autores e das autoras, 
os leitores e leitoras são convidados (as) para refletir sobre os estudos tratados neste 
capítulo acerca das discussões contemporâneas sobre CTS.

Virgínia Ostroski Salles
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ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO: 
DEMANDAS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

CAPíTULO 13

Karina Soledad Maldonado Molina 
Universidade de São Paulo – Faculdade de 

Educação – Departamento de Metodologia do 
Ensino e Educação Comparada

São Paulo – Capital
Financiamento Fapesp

RESUMO: A pesquisa que deu origem a 
este texto teve como objetivo o mapeamento 
e avaliação do atendimento educacional 
especializado oferecido a alunos público-
alvo da educação especial, tendo como um 
dos eixos da investigação a formação dos 
professores. Serão apresentados os resultados 
coletados por meio de entrevistas com 
professores regentes de SAAI. As entrevistas 
foram analisadas por meio de análise de 
conteúdo a partir de categorias resultantes da 
articulação dos roteiros de entrevistas, com os 
dados quantitativos. As categorias de análise 
das entrevistas com as professoras regentes 
de SAAI foram: faixa etária, formação, tempo 
de experiência, início na educação especial, 
entrada na SAAI, relação professor regentes de 
SAAI e professores da classe comum, contato 
com a família, concepção de AEE e práticas 
pedagógicas. As categorias que subsidiaram 
a análise das entrevistas com os professores 
da classe comum foram: faixa etária, formação, 
experiência profissional, conceito AEE e relação 

entre professora especialista e professor da 
classe comum. Os resultados mostram que a 
formação para a área da educação especial 
ocorre via de regra nos espaços de formação 
continuada, seja por interesse individual ou 
oferecida pelas redes de ensino. A articulação 
entre o trabalho da especialista e do professor 
que deveria ser capacitado ainda é um grande 
desafio.
PALAVRAS-CHAVE: Atendimento Educacional 
Especializado, Educação Especial, Educação 
Inclusiva, Formação de Professores, Prática 
Pedagógica

INTRODUÇÃO

Este texto tem como objetivo apresentar 
os resultados parciais de uma pesquisa 
a respeito do Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, esses resultados dizem 
respeito à formação de professores que atuam 
em sala de recursos multifuncionais, como 
especialistas e professores de classe comum. 
Tendo como base teórica autores tais como 
Mazzotta (1982;1996) e Jannuzzi (2004), que 
nos auxiliam a compreender a história da 
Educação Especial em nosso país, a partir de 
um olhar legal e pedagógico. Rodrigues (2006) 
e Mendes (2006) que vêm discutindo a questão 
da Educação Inclusiva enquanto paradigma de 
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educação, e Prieto (2006) e Prieto et al (2010) que investiga o funcionamento da 
política municipal em São Paulo. 

O conceito de educação especial, proposto por Mazzotta (1982, p. 10), representa 
de forma objetiva a posição teórica aqui assumida:

A Educação Especial está baseada na necessidade de proporcionar a igualdade 
de oportunidades, mediante a diversificação dos serviços educacionais, de modo a 
atender às diferenças individuais dos alunos por mais acentuadas que elas sejam.

Em sua história a educação especial, tanto no Brasil quanto em outros 
países, vivenciou diferentes modelos: segregação, integração e inclusão. A divisão 
dos conceitos por período histórico não é rígida. (JANUZZI, 2004, PRIETO, 2006, 
CARVALHO, 2004, MAZZOTTA, 1996). Para alguns, dentre eles Prieto (2006) e 
Carvalho (2004), por mais que estejamos atualmente sob o modelo da inclusão ou 
da educação inclusiva, muitas das ações presentes nas escolas se configuram como 
integração. Os conceitos não são excludentes nem definitivamente ultrapassados pela 
modernidade do novo conceito. 

Ao discutir historicamente os termos utilizados para definir os deficientes Jannuzzi 
(2004) escreve que na história da educação das crianças deficientes foram utilizados 
diferentes termos, os quais temporariamente tinham amortecida a sua pejoratividade e 
desrespeito, as quais retornavam aos termos rapidamente. Expressando os valores e 
normas que a sociedade lhes impunha: falta, exclusão, atraso nos atributos humanos, 
imutabilidade, incapacidade, dentre outros. 

Para contextualizar a definição do AEE para o público-alvo da educação especial, 
considera-se necessário retomar de forma breve os modelos que tem norteado essa 
modalidade de educação, a partir da legislação vigente, principalmente porque, como 
foi apontado anteriormente, esses modelos não foram suplantados pelos novos. 

O marco temporal assumido é a entrada desses alunos nos processos de 
escolarização, a educação dos estudantes com deficiência ficou sob responsabilidade 
de instituições não governamentais sem fins lucrativos, durante anos, via de regra, 
formadas por pais de pessoas com deficiência que buscavam o atendimento escolar 
para seus filhos. 

Diversos autores, dentre eles Mendes (2006), Mantoan (2001;2003), Carvalho 
(2010) a integração teve como mérito inserir o aluno com deficiência na sociedade, desde 
que este estivesse de alguma forma, capacitado a superar barreiras arquitetônicas, 
pedagógicas e atitudinais nela existentes. Ou seja, era uma via de mão única, pois a 
responsabilidade de adequação seria unicamente da parte da pessoa com deficiência, 
enquanto que para recebê-la não caberia nenhuma modificação significativa quanto 
ao cotidiano da sociedade.

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 define-se a Educação Especial 
como:
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Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. (BRASIL, 1996 - 
Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

A inclusão escolar é definida quando se propõe o atendimento em rede regular 
de ensino em classe comum, nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
promulgadas na Resolução CNE/CEB no 2 de 11 de setembro de 2001, consta que 
faz-se necessário: 

- Infraestrutura e acessibilidade; 
- Incluir na proposta pedagógica da escola a educação especial no que se refere 

ao currículo e terminalidade; 
- Níveis de atendimento da educação especial, iniciando-se na educação infantil; 

institui a existência de serviços especializados para atendimento aos alunos; 
- Que as características biopsicossociais sirvam como base para a elaboração 

de critérios éticos, políticos e estéticos; a formação dos professores especialistas para 
atuar na área.  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
promulgada em 2008 está marcada por diferentes documentos internacionais, 
dentre os quais destacam-se: Declaração Mundial da Educação para Todos (1990), 
Declaração de Salamanca (1994), Declaração Internacional de Montreal sobre Inclusão 
e Declaração de Sapporo (2002).

Os movimentos para a construção de uma escola mais democrática e menos 
excludente começaram na década de 70, por meio de muitos movimentos sociais, os 
quais se opunham aos modelos de segregação da época. Na década de 1980 temos 
princípios de normalização e integração. Naquela época, o Brasil passou a fazer parte 
das discussões, incorporando em seus dispositivos legais as garantias de atendimento 
às pessoas com deficiência. 

Outros movimentos internacionais travaram novas discussões e foram de grande 
importância, como a Conferência Mundial de Educação Especial: acesso e qualidade 
(1994), que ocorreu na Espanha e embasou a formulação de importantes documentos, 
como a Declaração de Salamanca, que tem como princípio norteador a afirmação de 
que: 

Todas as escolas devem acomodar todas as crianças independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, lingüísticas ou outras. Devem 
incluir crianças deficientes ou superdotadas, crianças de rua e que trabalham 
crianças de origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes 
a minorias lingüísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos em 
desvantagem ou marginalizadas1 (...) (BRASIL, 1996, p. 17). 
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A Convenção da Guatemala, promulgada no Brasil por meio do Decreto 
3.956/2001, prevê a eliminação de todas as formas de discriminação contra pessoas 
com deficiência e o favorecimento da sua integração na sociedade. 

Também, em consonância com esses princípios, a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, cujos pressupostos 
buscam a promoção de uma sociedade igualitária com o desfrute pleno e equitativo de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, traz considerações sobre uma 
sociedade inclusiva, ao afirmar: 

Uma sociedade, portanto, é menos excludente, e, consequentemente, mais 
inclusiva, quando reconhece a diversidade humana e as necessidades específicas 
dos vários segmentos sociais, incluindo as pessoas com deficiência, para promover 
ajustes razoáveis e correções que sejam imprescindíveis para seu desenvolvimento 
pessoal e social, “assegurando-lhes as mesmas oportunidades que as demais 
pessoas para exercer todos os direitos humanos e liberdades fundamentais”. É 
dentro deste paradigma da inclusão social e dos direitos humanos que devemos 
inserir e tratar a questão da deficiência (BRASIL, 2006, p. 29). 

Ações políticas, culturais, sociais e pedagógicas, buscam a consolidação de um 
novo modelo educacional, o qual permite a conjugação da igualdade e da diferença 
como valores indissociáveis, e nunca excludentes.

O fim gradual das práticas educacionais excludentes do passado proporciona 
a todos os alunos uma oportunidade igual para terem suas necessidades 
educacionais satisfeitas dentro da educação regular. O distanciamento da 
segregação facilita a unificação da educação regular e especial num sistema único. 
Apesar dos obstáculos, a expansão do movimento da inclusão, em direção a uma 
reforma educacional mais ampla, é um sinal visível que as escolas e a sociedade 
vão continuar caminhando rumo a práticas cada vez mais inclusivas (STAINBACK 
& STAINBACK, 1999, p. 44). 

Os alunos considerados público-alvo da educação especial, conforme estabelecido 
na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, são: 
alunos com deficiência; alunos com transtornos globais do desenvolvimento; alunos 
com altas habilidades/superdotação (MEC/SEESP, 2008). 

O desafio da escola hoje é incluir todos que nela se encontram, não apenas 
no acesso, mas em sua manutenção no sistema com processos significativos de 
aprendizagem e construção de conhecimentos. Prioritariamente prima-se pela 
aprendizagem por meio de um ensino qualificado e pela construção e manutenção de 
uma escola de qualidade para todos.

A proposta inclusiva prevê a transformação da escola comum, em uma escola 
inclusiva, que reconhece as diferenças dos alunos, oferecendo a eles não apenas 
o acesso, mas também plena participação e o sucesso no processo educativo, de 
acordo com suas potencialidades. 

Reafirma-se então, a necessidade de redimensionar as práticas pedagógicas e 
as alternativas educacionais articulando sempre com o Projeto Político Pedagógico 
da escola, para que sejam adequadas e compatíveis para o acolhimento de todos 
os alunos, independentemente de suas especificidades. Um elemento central para 
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que isso ocorra é a formação de professores que necessita oferecer conhecimentos 
teóricos e práticos a esses profissionais, de preferência na formação inicial, fato que 
não ocorre como demonstra-se a seguir. 

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: LIMITES E POSSIBILIDADES

Esta temática é discutida há décadas em nosso país, mas a especificidade da 
formação para a educação especial tem sido silenciada de forma efetiva, com as 
mudanças nos conceitos que fundamentam essa área a formação dos especialistas 
viveu um período de efetividade, quando havia as habilitações nas diretrizes curriculares 
nacionais para o curso de Pedagogia. Fase em que se formou um contingente de 
professores especialistas em deficiência mental, deficiência visual e deficiência 
auditiva ou de audiocomunicação.

Com a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Pedagogia em 2006, não há mais habilitações e essa formação, teoricamente, passa 
a ocorrer em nível de pós-graduação, com especializações em Educação Inclusiva, 
Educação Especial, Deficiência Intelectual, Deficiência Auditiva e Deficiência Visual. As 
duas primeiras contaram com inúmeros cursos oferecidos, em diferentes universidades 
ou faculdades, no início de século XXI com a consolidação do ensino na modalidade 
Educação a Distância (EaD), muitos desses cursos passaram a ser oferecidos nessa 
modalidade.

Para pensar a formação de professores é necessário ampliar o conceito de 
espaço geográfico, social, político, cognitivo e psicológico – em que o sujeito se 
constitui como profissional, no qual adquire um sistema de valores simbólicos que 
lhe proporcionam a elaboração de capacidades, atitudes, valores e concepções para 
desenvolver determinadas atividades e funções (PAGNEZ, 2007, p. 380).

A formação do professor não se constrói pela acumulação de cursos, 
conhecimentos ou técnicas, mas sim por meio da formação e da experiência com a 
(re) construção permanente de uma identidade pessoal e profissional (NÓVOA, 1992). 

Além disso, a formação de professores para a mudança, sendo capazes de 
enfrentar os desafios presentes nessa atividade, possibilitaria o compartilhar com 
o aluno e responsabilidade pelo seu aprendizado. Assim, o professor necessita de 
condições cognitivas, afetivas e sociais para emancipar-se e ser capaz de resolver 
situações problemáticas gerais ou específicas, relacionadas ao ensino em seu contexto 
de atuação. Neste sentido, a experiência tem o poder de emancipar o professor via 
reflexão, discussão e estudo. A formação ocorre na mudança e para tanto o professor 
precisa adquirir conhecimentos ou estratégias que possibilitem sua atuação. 

Particularmente em relação ao alunado elegível para o atendimento educacional 
especializado, é preciso destacar que muitos professores em exercício no magistério, 
não tiveram em sua formação inicial a inserção dessa temática em seu currículo, seja 
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por meio de disciplina obrigatórias ou eletivas, conforme indicam em sua pesquisa 
Gatti e Barreto (2009), ou mesmo “por meio de conteúdos ou tópicos relacionados 
ao assunto em outras disciplinas da matriz curricular” do curso, como discutido por 
Deimling (2013).

Gatti e Barreto (2009) constataram que a maior parte dos cursos de licenciatura 
em Pedagogia oferecia, à época da realização de sua pesquisa, apenas uma disciplina 
dessa área. No que se refere aos demais cursos de licenciatura o quadro era ainda 
mais precário, com muitos cursos sem oferta de qualquer tipo de conhecimento sobre 
o atendimento de alunos nomeadamente público-alvo da educação especial (GATTI; 
BARRETO, 2009). 

Garrutti (2013), em pesquisa sobre o enfoque inclusivo em cursos de Pedagogia, 
indica a preocupação com a relação teoria e prática, foi indicado pelos participantes de 
sua pesquisa a necessidade premente de vivências que possibilitassem a construção 
conceitual, atitudinal e procedimental durante a graduação para que fosse possível a 
construção de uma práxis ancorada nesse paradigma. 

Portanto, segundo a autora, pode assim formar o professor comprometido com a 
inclusão já imerso em um ambiente que segue fundamentos teórico-práticos inclusivos.

Na resolução 2 de 2001 do CNE/CEB que define as diretrizes nacionais para a 
educação especial na educação básica temos no artigo 18:

Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o funcionamento 
de suas escolas, a fim de que essas tenham as suficientes condições para 
elaborar seu projeto pedagógico e possam contar com professores capacitados e 
especializados, conforme previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, e nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 
Básica, em nível superior, curso de licenciatura de graduação plena. 
§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns 
com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que 
comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos 
conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de 
competências e valores para: 
I – Perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a 
educação inclusiva;
II - Flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo 
adequado às necessidades especiais de aprendizagem; 
III - Avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento 
de necessidades educacionais especiais; IV - atuar em equipe, inclusive com 
professores especializados em educação especial. 
§ 2º São considerados professores especializados em educação especial aqueles 
que desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais 
especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias 
de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos 
e práticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, bem como 
trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são 
necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais 
especiais. 
§ 3º Os professores especializados em educação especial deverão comprovar: 
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I - Formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas 
áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para 
educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental; 
II - Complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da 
educação especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, 
para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio; 
§ 4º Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas 
oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização, 
pelas instâncias educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Neste excerto temos a definição de duas possibilidades para a atuação de 
professores: especialistas e capacitados. É justamente essa categorização e sua 
efetividade nas unidades escolares que motivou esta investigação, como tem ocorrido a 
formação dos professores especialistas, e com qual formação contam os teoricamente 
capacitados, a questão de fundo é: temos realmente professores capacitados atuando 
nas escolas regulares em classe comum?

A responsabilização das redes de ensino pela formação dos professores em 
processos de formação continuada fica clara no texto da resolução, mas esta seria 
realmente uma responsabilidade dessas redes?

CONHECENDO OS PROFESSORES ESPECIALISTAS E DA CLASSE COMUM QUE 
ATUAM NA INCLUSÃO DE ALUNOS PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Neste serão apresentados os dados quantitativos e qualitativos resultantes 
da análise das entrevistas com os professores tanto especialistas quanto da classe 
comum. A coleta de dados se deu no período de agosto 2015 a março 2016. A seguir, o 
quadro com as entrevistas realizadas e transcritas, quando aparecem duas marcações 
nas unidades escolares significa que foram realizadas duas entrevistas.

Foram entrevistadas 16 professoras especialistas e 12 professores de classe 
comum. A seguir apresentaremos os dados quantitativos coletados por meio da 
entrevista:

Professores Especialistas Professores Classe Comum
Homem - 1

Mulheres 16 11

Tabela 1: Divisão por sexo

Faixa etária Professores Especialistas Professores Classe Comum
20-29 1 -
30-39 4 2
40-49 4 5

Mais de 50 7 5

Tabela 2: Faixa etária dos professores entrevistados
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Graduação Professores Especialistas Professores Classe Comum
Magistério 9 6
Pedagogia 15 9

Letras 2 -
Ciências 

Biológicas 1 -

Matemática - 1
Geografia 1
Educação 
Artística - 1

Normal 
Superior - 1

Biologia - 1
Pós-graduação

Deficiência 
Intelectual 5 1

Deficiência 
Mental 2 -

Surdez 1 -
Psicopedagogia 3 2

Educação 
Especial 3 -

Tabela 3: Formação dos professores
 

Alguns professores cursaram mais de uma graduação, por isso os números não 
somam o número de entrevistas. Três professores cursaram duas graduações e um 
deles cursou três graduações.

Professores Especialistas Professores Classe Comum
Até 5 anos 2 1

6 – 11 3 4
12 - 17 5 1
18 - 23 6 3
24 - 29 - 3

Tabela 4: Tempo de experiência em classe comum

 

Quanto ao tempo de experiência na educação especial, temos o maior contingente 
na faixa dos 4 aos 11 anos. Há apenas 3 professoras especialistas que tem experiência 
entre 18 e 23 anos.

Professores Especialistas
Até 5 anos 5

6 – 11 5
12 - 17 3
18 - 23 3

Tabela 5: Tempo de experiência na Educação Especial
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DANDO VOZ AOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA AS 
PROFESSORAS ESPECIALISTAS

Na análise das entrevistas com as professoras especialistas foram consolidadas 
três categorias: início do trabalho na educação especial e na Sala e Recursos 
Multifuncional; conceito de AEE e finalmente, contato da professora especialista com 
professores da classe comum.

INíCIO NA EDUCAÇÃO ESPECIAL E NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS

Duas professoras têm familiares com deficiência, para essas professoras 
especialistas o percurso na educação especial teve início do contexto familiar. Como 
descreve a professora

Professora 9
Assim, tem essa relação.... Porque, assim, eu tenho dois, nem sei se eu já tinha te 
falado, tenho dois irmãos gêmeos, não sei se te falei, têm deficiência intelectual, 
eles têm a Síndrome de Williams, os dois gêmeos, univitelinos, Iguaizinhos, e desde 
pequenos, nós somos em 4 e poucos anos de diferença, tem eu que tenho 30, eles 
têm 28 e minha irmã tem 32.

Muitas professoras especialistas tiveram o interesse pela área despertado pela 
presença de algum aluno com deficiência em sala de aula. 

Professora 7 

Foi a educação especial que me escolheu.

Enquanto eu estava fazendo a Pedagogia, um aluno que eu tive em uma escola, 
que eu dava aula, assim, na verdade ele não era meu aluno, ele foi de uma escola, 
no primeiro ano, de uma escola, eu estava com o infantil dois e aí, o menino não se 
adaptava na escola e a escola mandou o menino voltar para a pré-escola e o menino 
foi parar na escola em que eu estava no pré. E o menino tinha um comportamento 
bem, assim, que não era adequado mesmo para a sala e o menino fugia muito da 
sala dele e entrava na minha e a psicóloga da escola começou a reparar que na 
minha sala ele ficava bem. E aí, assim, conversando, ela foi observando também a 
minha atitude com relação a ele, aí elas propuseram que o menino frequentasse a 
minha sala e eu tinha uma preocupação. Eu falei para eles assim:  “ T o d o 
mundo anda para frente, como é que vai ficar a cabeça desse menino que estava 
no primeiro ano, volta para o pré e depois volta para o infantil dois? ” E a psicóloga 
da escola falou: “Não, mas justamente por você entender isso e por ele se dar bem 
com você, era melhor que você ficasse com ele”. E o menino ficou aquele ano na 
minha sala e no ano seguinte também, eu segui com eles para o pré. Mas foi por 
esse menino que eu fui para a psicopedagogia. Na faculdade que eu fazia tinha o 
curso, alguns professores da graduação já comentavam com a gente sobre isso e 
tinha o fato desse menino, que causava em mim, assim, uma curiosidade de como 
eu poderia lidar melhor com ele, tudo. 

A professora demonstra claramente que a formação ocorreu por iniciativa 
própria, na busca de conhecimentos que favorecessem seu trabalho em sala de aula. 
O estudante com deficiência desencadeou o processo de formação continuada que 
demandou desta professora, como de muitas outras, tempo, dinheiro e dedicação. 
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A responsabilização das redes de ensino apontada na resolução 2/2001 fica clara 
na fala de diferentes professoras:

Professora 12

Eu sempre tinha algum aluno com algum tipo de necessidade, algum tipo de 
comprometimento. Em 2006, a prefeitura abriu um curso de especialização, aí eu 
fui assinar, agora eu vou me especializar para aprender a trabalhar melhor com 
essa criança.

Outras tiveram professores que despertaram seu interesse a partir do contato 
com professores que falaram da área, ambas no curso Magistério:

Professora 17

A professora do magistério que falou da educação especial e foi isso que te fez se 
apaixonar.
Isso que me fez, por isso que eu fiquei apaixonada. É assim, ela tinha um jeito de 
falar, de sensibilizar, e eu falava: “Gente, eu não quero ser uma professora, eu não 
sabia o que era ser professora, mas eu não quero ser uma professora comum”. 
Claro, trabalhei anos na educação infantil, mas eu quero...

Professora 18
Então assim, desde o magistério, eu já tinha essa curiosidade de trabalhar com 
educação especial e eu tinha uma professora que trabalhava com isso, que ela 
contava, e  já foi me despertando o interesse, aí eu fiz os concursos, me formei, fiz 
os concursos e depois fui para a área da educação especial, comecei em Osasco 
em uma escola especial, estou até hoje na escola especial, hoje trabalhando com 
adultos, porque, claro, que todos que tem idade de inclusão já foram para a classe 
regular e depois vim para cá, prestei um concurso em São Paulo, comecei na EMEI 
e logo vim para a SAAI.

O curso de magistério apresentava cunho mais prático do teórico, nele as/os 
professoras/es aprendiam o manejo da sala de aula e a organização do trabalho prático. 
Vale destacar que ao analisar a respeito da formação de professores, os currículos 
oferecidos para essa formação, considera-se que o curso de magistério articulado ao 
curso de Pedagogia formou professores com condições mais efetivas para enfrentar 
as dificuldades e questões presentes em sala de aula.

Algumas professoras iniciaram suas carreiras como professoras na Educação 
Especial, destaca-se este elemento em função do fato da maioria das professoras 
terem iniciado suas atividades em classe comum e migrado para a sala de recursos 
no atendimento educacional especializado:

Professora 5

Eu trabalho só aqui, eu trabalhei em Osasco, na escola especial, trabalhei lá dois 
anos na parte de oficina de artes, no estado, e aí agora é só aqui. Aqui eu estou 
desde 2001 nessa sala, então deu doze anos.

Professora 14

Trabalho na educação desde 1995. Então, desde que eu entrei na educação, 
praticamente, eu estou na área de educação especial. Comecei no ABC, comecei 
a trabalhar com adultos com deficiência intelectual e, a partir daí todo meu histórico 
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de educação praticamente foi com educação especial, com esse público, né?
Então, eu trabalhei na prefeitura de Mauá, no ABC, eu era contratada, e a educação 
especial, ela é dificultosa em vários sentidos, mas eu acredito que, ao mesmo 
tempo, ela é muito gratificante, né? Então, começar na educação especial para 
mim foi um ganho porque imagina, no começo da carreira, até para tirar vários 
preconceitos, e isso deu uma guinada na minha carreira, tanto pessoal quanto 
profissional porque, quando você trabalha na educação especial, eu acredito que 
você não faz mudanças só na sua vida profissional, você faz mudanças para a sua 
vida no geral. Então trabalhar com esses adultos na prefeitura de Mauá me deu, 
assim, um grande caminho e uma grande abertura para seguir na minha jornada. 
Desde 1995 trabalhei na Educação Especial primeiro com EJA com alunos com 
deficiência intelectual.

Algumas professoras assumiram a área da educação especial pelo interesse e 
por convite de professora especialista ou Professor de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão:

Professora 16

Entrei em uma escola particular que atendia muitos autistas, isso foi em 2009, e foi 
onde eu me interessei fortemente pelo assunto, pelas características dos alunos 
que eu atendia lá, e eu era professora de português, então, na época. Desde então, 
eu fiquei muito interessada e quando eu vim para essa escola, através de remoção, 
eu já trabalhei em outras escolas da prefeitura só que não tinham SAAI, e aí eu vim 
para cá e SAAI, e tinha uma professora aqui que trabalhava na SAAI e que a gente 
fazia, assim, porque eu tinha interesse mesmo por conta dos autistas, comecei a ter 
interesse por educação especial e a gente acabou fazendo muitos projetos juntas, 
né? Então, ela acabava me solicitando para ajudar alguns alunos em especial, e 
eu gostava muito, fui tomando gosto, assim, e aí, quando ela disse que sairia da 
escola, ela perguntou se eu teria interesse em pegar a sala e até então eu não 
tinha nenhum curso de especialização, nada, né? E aí quando ela me falou isso 
eu corri para fazer, fui fazer um curso de especialização e falei: “Com certeza, eu 
tenho interesse”. E aí só foi esperar esse trâmite dela sair da escola e eu, na época, 
acabei pegando licença maternidade, tive filho. Então, quando eu voltei, eu acabei 
assumindo a sala, deu tempo de eu fazer curso de especialização.

Professora 6

Na verdade, no CEFAM, nós tivemos aulas de Libras e aí eu comecei a conhecer 
alguns surdos e eu queria aprender a falar aquela língua. Me apaixonei e aí eu fui 
fazer um curso de libras em 2006, e fui fazer a especialização em surdez. Palestras 
sobre surdez e contato com PAAI que convidou a trabalhar na SAAI em 2014

CONCEITO DE AEE

Este conceito surgiu como categoria porque as professoras especialistas 
subsidiam sua compreensão em documentos legais, este é um problema porque não 
há uma compreensão efetiva das demandas desse atendimento para os profissionais e 
para a escola como um todo. O AEE não é sinônimo de sala de recursos multifuncional, 
que é um dos serviços do AEE, mesmo que os documentos legais indiquem para isso. 
Ele é muito mais amplo, envolve todos os profissionais da escola, a família e a rede de 
saúde ou apoio para os atendimentos dessas áreas que o estudante necessite, tudo 
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articulado e dialogando para efetivamente contribuir para a superação das diferentes 
barreiras e para o desenvolvimento e aprendizagem desses estudantes.

Fez parte da investigação o levantamento desse conceito nas produções 
científicas, e sua efetividade nas práticas desenvolvidas nas unidades escolares. 
A maioria das professoras especialistas destaca em suas definições que o AEE é 
uma possibilidade de aprendizado para alunos que não tem tido muitas dessas 
possibilidades em seus processos e escolarização:

Professora 4

E, às vezes, você encontra algumas divergências, relutâncias nesse sentido, mas 
eu vejo o AEE como ... um trabalho de extrema importância para a criança, ... 
você vê o desenvolvimento, os professores da sala regular comentam isso, elas 
percebem isso na criança, claro que a gente fala para elas “Gente, o trabalho é um 
trabalho de médio e longo prazo, com eles é um movimento, com uma criança com 
deficiência intelectual, principalmente, o trabalho é lento, precisa fazer sim umas 
atividades aí, pensar de outra forma com eles, avaliação, as atividades em si, tudo 
isso.

Para outras professoras é a possibilidade de um olhar diferenciado para os 
estudantes, a partir de suas necessidades específicas:

Professora 6

Eu acho que é enxergar um aluno como um todo, vendo o que ele precisa, porque 
tem aluno que precisa de muito pouco e tem aluno que precisa de muita coisa 
e tem coisas que a professora da sala comum não consegue fazer. Então acho 
que o meu papel é um pouco isso, fazer o que ela não vai ter como por causa da 
quantidade de alunos. 

Professora 7

Eu acho que é você tentar olhar para cada criança, para cada aluno na sua 
individualidade, na sua necessidade. Acho que o atendimento educacional 
especializado tem que partir, assim, da observação mesmo, observar o jeito de 
cada um as dificuldades de cada um, as potencialidades de cada um e ver onde, 
por exemplo, no meu caso, onde que eu posso contribuir para que essa criança 
desenvolva um pouco mais, saia daquela dificuldade que ela tem para tentar 
avançar um pouco mais. 

Ao pensarmos a formação de professores em geral, não seria esta uma demanda 
fundamental, mobilizar ou destacar a importância desse olhar mais individualizado, 
mais atencioso para cada estudante? Considera-se que este elemento está diretamente 
relacionado ao fator qualidade nos processos educativos, Rodrigues (2006) ao 
escrever a respeito de dez ideias malfeitas a respeito da Educação Inclusiva nos faz 
refletir sobre o olhar para as diferenças não de forma a discriminar ou estigmatizar, 
mas como possibilidade de respeito às individualidades.

As professoras ao serem questionadas sobre o conceito investiram bastante 
tempo na descrição das práticas desenvolvidas, o que nos permitiu compreender os 
processos desenvolvidos em sala de aula, mas também aponta para o fato de que não 
estamos oferecendo nas formações a discussão sobre o conceito.
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Professora 17

Bom, o atendimento educacional especializado, aqui na SAAI a gente trabalha 
com os alunos com deficiência, alunos com diagnóstico, quando isso é possível, 
e, assim, a gente tem sempre o objetivo de tentar, por exemplo, desenvolver ao 
máximo a potencialidade do aluno em todas as áreas, na área sensório motora, 
na área intelectual, na questão dos conteúdos acadêmicos, e aí você vai fazendo 
uma avaliação de cada um, monta um plano para cada aluno, claro que eu acabo 
dividindo os alunos por grupos de idade, de interesse, de série, se for possível 
fazer aquele trabalho nas questões do conteúdo com todos eles, então naquele 
dia a gente vai trabalhar texto, estou dizendo isso porque agora, no momento, eu 
trabalho com o fundamental II, já trabalhei com o fundamental I, então, às vezes é 
diferente, você tem que pensar na estimulação, mas agora não, eu vou falar do que 
eu faço agora, em 2014. 

Uma professora especialista inicia sua fala indicando o que foi encontrado em 
muitos dos trabalhos, a legislação, principalmente ao utilizar a sala de recursos como 
sinônimo de AEE, mas em seguida ela parte para uma articulação com sua prática e 
o conceito ganha vida: 

Professora 9

Então, na verdade, primeiro para quem se destina a Sala de recursos multifuncional? 
Qual que é o público alvo? O público alvo são pessoas com deficiência, TGD - 
transtorno global de desenvolvimento, altas habilidades e superdotação. E assim, 
cada escola tem uma SAAI, tem escolas que tem SAAI só de deficiência intelectual, 
só de deficiência visual, essa minha SAAI, dessa escola, é de todas as deficiências, 
multifuncional que eles falam. Então, SAAI multifuncional, então esse é o público 
alvo e tem muitas questões que é para eu te falar, o que é e o que não é porque 
muita gente que pensa que é reforço...

A professora 12 traz uma reflexão sensível expressando a transformação que 
seu trabalho lhe causou:

Professora 12

Eu acho que é um trabalho que a gente aprende mais do que a gente ensina, 
porque a cada dia, você programa alguma coisa, mas aí a criança vem, ela te 
surpreende com resultados melhores do que aquilo que você estava esperando. 
Eu acho que é um crescimento o trabalho da SAAI, você cresce. Eu acho que 
depois que eu comecei a trabalhar na SAAI, eu cresci muito como ser humano. Eu 
nunca fui ruim, eu sempre fui um ser humano até que bonzinho, mas eu acho que 
cresci muito mais, quando eu comecei a enxergar o mundo de uma outra forma, eu 
acho que me tornei mais humana bem mais humana. E eu acho que é um trabalho, 
assim, é um trabalho de formiguinha, você olha aquela criança e pensa “Nossa, 
será que eu vou conseguir fazer alguma coisa? ” Aí, quando a criança consegue 
fazer, você fica radiante. Porque você ajudou aquela criança a conseguir fazer 
alguma coisa isso é não tem dinheiro no mundo que pague.

CONTATO PROFESSORA ESPECIALISTA E PROFESSOR DA CLASSE COMUM

Um elemento indicado por todas as professoras especialistas como central 
para o AEE é o contato entre elas e os professores da classe comum, a seguir são 
trazidos excertos da fala das professoras especialistas sobre essa categoria. Algumas 
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professoras expressam tranquilidade nessa relação:

Professora 3

Desde que eu vim para cá, que foi quando eu comecei a trabalhar na sala de 
recurso, eu fui muito bem recebida e eu tenho conseguido um trabalho muito 
significativo com os professores da sala regular, assim, de troca mesmo. Até, eu 
trabalho de manhã na escola particular, então assim, eu saio da particular eu venho 
para cá correndo. E o horário que eu tenho para encontrá-los é o horário da JEIF, e 
aí assim, na JEIF, embora seja no meio dessa correria, é mais tranquilo quando é o 
dia da formação, que eu fico mais tempo com eles. Mas embora a gente seja nessa 
correria, a gente consegue trocar, eles conseguem trazer algumas dúvidas, e aí 
eles vão me pedindo: “Dá para você fazer isso para mim? Preparar material tal? ” E 
aí a gente vai trocando, eles me falam como os alunos estão de manhã, e às vezes 
eles me falam de coisas que eles estão fazendo também, que eu acho super legal, 
e eu acabo fazendo aqui, sabe? Então é uma troca muito significativa. Eu acho 
que não há outro caminho, da gente atender o aluno com deficiência, o aluno da 
educação especial, eu acredito que não há outro caminho sem estabelecer essa 
parceria efetiva com o professor da sala comum, para atender o aluno na plenitude 
daquilo que a gente quer mesmo, tem que ter essa parceria, eu acho que tem que 
ter cada vez mais.

Para a professora 4 esse contato é fruto de muito trabalho e da conquista de seu 
espaço dentro da unidade escolar:

Professora 4

É uma conquista porque não é fácil no início não. Então no início, quando eu vim 
para cá, eu estranhei muito o ambiente, até porque era sala de aula, por exemplo, 
não tinha essa divisória, que às vezes tem aula aqui e acaba tendo muito barulho 
e que vem e reflete tudo aqui. E aí os alunos já tem essa dificuldade toda de 
concentração.

Funciona na JEIF, não todas as JEIFs porque eu não faço todas as JEIFs com eles, 
aí eu combino com a coordenação, geralmente uma vez por mês, em média de 
uma vez por mês, combino com a coordenação e ela agenda uma data para mim 
na JEIF dela para eu vir conversar com os professores sobre os alunos e venho 
fazer observação nas salas. 

O trabalho em parceria favorece as práticas pedagógicas e a esperança de que 
os professores mais jovens não tenham tanta resistência:

Professora 14

Olha, eu estou achando que os professores mais novos, eles estão com a cabeça 
mais aberta, outros já vêm com a cabeça fechada, não tem jeito ... e eu sempre levo 
o caderno e falo “Olha aqui” e a avaliação eu mostro...os professores perguntam e 
pedem ajuda para as atividades.

 Algumas das professoras assumiram a função de especialistas e se mudaram 
de escola o que demanda uma abordagem mais lenta e cuidadosa:

Professora 6

Chegando agora todo mundo está meio assim, então eu estou indo devagarzinho. 
Já entrei em algumas salas, pedi para os professores: “Ah, eu posso vir aqui para 
observar, ver como que o aluno está”, porque eu sempre falo que estou olhando 
o aluno, “Para ver como ele está, aí eu posso fazer alguma interferência com 
ele”, está sendo assim. Estou fazendo com os professores, estou sentando com 
eles, mas não estou dizendo o que eu acho do aluno porque eu quero que ele 
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construa a visão dele, por exemplo: “Quais são as dificuldades dele? Quais são 
as potencialidades? ” Porque eu quero que ele enxerga além, o que dá para ser 
trabalhado.

 A diferença de contato com professores de diferentes níveis é destacada, cabe 
ressaltar que é uma demanda do AEE o trabalho articulado do professor especialista 
e do professor na classe comum:

Professora 19

A maior dificuldade que eu sinto, eu acho, é em relação ao fundamental II, assim, 
os professores, eles não dão assim muita abertura para gente. Aí você fala: “Olha, 
se precisar de ajuda, você vem, pode falar comigo, tal”. Eles nunca vêm, você 
tem que estar sempre indo até eles. Mas, assim, aqui na escola nunca tive, assim, 
dificuldade com relação à gestão, à coordenação, trabalho aqui tranquilamente.

E com os professores do fundamental I tranquilo. Supertranquilo. Eles são mais 
abertos, né? Então você fala mais, perguntam, então a gente tem um entrosamento 
maior.

 As dificuldades em função da localização e do tempo de atuação dos professores 
são indicadas como limitadores para a construção deste contato e parceria: 

Professora 13

Então, é bastante complicado, porque assim, a minha escola, é uma escola que 
é bem em uma área central, em Pinheiros. E os professores ali, são professores 
muito antigos e são professores que ficam na escola por muito tempo, né? Então 
tem professores, a maior parte dos professores não gosta que você interfira na 
forma dele trabalhar, acha qualquer forma, qualquer coisa que você faça, eles 
podem levar, eles levam para aquela coisa “O meu trabalho sou eu que faço, o meu 
trabalho sou eu que sei”. Então o que acontece? Eu procuro deixar o professor à 
vontade, se o professor me procura, me solicita, eu vou, eu faço, eu dou dica, agora 
se o professor não me procura, eu fico na minha, só que quando eu vou em sala 
regular, eu procuro deixar bem claro que eu estou ali para fazer a ponte dele com 
o aluno, mas a maior parte das vezes, 90% dos casos, os professores não dão e 
não incluem esse aluno na sala regular, não incluem e isso eu posso te afirmar. E 
tem até o caso, por exemplo, dessa professora que eu te falei, que eu citei que ela 
até está aqui, é a mesma professora que não aceita o aluno autista, é a mesma. Ela 
tem dois casos na sala dela de inclusão, que é o Aluno que é o que eu descrevi e 
esse outro caso desse autista que tem uma habilidade muito grande e que eu já 
conversei com a minha diretora, já falei com a coordenadora que eu vou fazer essa 
ponte, que eles pediram para fazer no mês de agosto, mas em setembro eu quero 
ver se a gente coloca esse aluno em sala. Vai dar trabalho?  Vai dar trabalho, mas 
essa professora, ela não pode.

 As reuniões pedagógicas são apontadas como possibilidade para consolidação 
do contato:

Professora 14

Olha, a entrada, nós temos uma entrada bacana aqui na JEIF, no momento de 
formação, é a cada, esse semestre, por causa de algumas demandas da própria 
secretaria de educação, então essa entrada na JEIF ficou um pouco falha, mas de 
acordo com o histórico nosso aqui de apoio e parceria com o ensino regular, eu 
entro muitas vezes, eu tenho abertura para conversar mesmo não sendo combinado 
naquele dia. Se nós temos uma demanda eu posso a qualquer momento parar, 
conversar com os professores, expor o que está acontecendo, eu participo dos 
conselhos de classe, por exemplo, e como eu conheço muitos alunos que tem 
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deficiência e não tem, porque eu trabalho praticamente o dia inteiro aqui. E aí, por 
causa essa questão de não saber que o aluno ainda não aprendeu a ler e escrever 
ou, enfim, está em um outro processo, muitas vezes é confundido com deficiência, 
então eu acabo conhecendo esses alunos e no conselho de classe eu tenho um 
contato grande com os professores, então eles falam determinado nome e eu falo: 
“Esse aluno está assim, o processo dele é outro”, enfim. Então, além da JEIF eu 
tenho esses momentos e, se eu necessitar de conversar com os professores em um 
outro momento, eu tenho abertura, aqui nós temos essa possibilidade.

Depende de professor para professor. Tem professor que demanda mais atenção 
porque, às vezes, não pergunta nada, tem professor que demanda mais atenção 
porque vem, pergunta, você tem que procurar, daí você tem que informar, daí você 
tem que buscar outras alternativas e o processo é esse. Mas a nossa relação é boa, 
mas ainda com muitos percalços.

Entrevistadora: Poderia melhorar?

Poderia melhorar. Eu acredito que o número de professores que busquem, que 
venham, que frequentam a sala, porque eu dou toda a abertura para isso, ainda 
precisa ampliar.

 O contato tem sido construído de diferentes formas em uma das unidades 
escolares as especialistas tem um diário que fica na sala de professores para que o 
contato e diálogo aconteça.

 A carga horária é indicada como complicador para o contato, a professora 
considera que se houvesse mais tempo as trocas seriam mais efetivas:

Escola 22

Bom, no geral, a gente tem um bom relacionamento, o que falta, infelizmente, é um 
tempo maior, por exemplo, na segunda-feira, eu tenho somente duas horas aulas 
que eu me dedico a todas as professoras, então a cada dia da semana eu fico com 
uma professora ou tento juntar, por exemplo, duas ou três professoras que tem o 
atendimento aqueles alunos que são parecidos para dar as orientações e também 
receber o que eles estão fazendo em aula e eu tenho os atendimentos de manhã, 
com outras professoras. O que acontece é que, às vezes, não há muita, como 
posso dizer a palavra? 

Exatamente, a abertura. Mas posso dizer que minimamente são poucos professores 
a maioria.

Pesquisadora: Está mais aberta para o diálogo, para tua colaboração.

É até interessante que tem professores do ciclo II que me procuram, olha que legal. 
Às vezes eles ficam 45 minutos com a criança, mas eles querem saber: “O que ele 
faz na SAAI? Como que é? Você tem alguma coisa que você pode me dar? ”. Por 
exemplo, eu tenho alunos que tem dificuldade na escrita, mas pode trabalhar com 
as letras móveis, então eu preparo uma caixa com as letras para eles colarem na 
sala, né? Então isso é muito bacana, tem alguns professores que procuram e a 
gente procura sempre ajudar, né?

OS PROFESSORES DE CLASSE COMUM

Nas entrevistas com estes profissionais foram utilizadas as mesmas categorias 
de análise que com as especialistas.



Formação Docente: Princípios e Fundamentos Capítulo 13 189

CONCEITO DE AEE

A professora parte da prática das especialistas e das limitações por elas 
enfrentadas na tentativa de expressar um conceito:

Professora 21

Vou tirar por base por duas escolas que estive mais tempo, aqui é a anterior, que as 
professoras de SAAI excelentes. A PE e a que tinha na outra escola são professoras 
muito comprometidas. É um atendimento que dentro do possível, dentro do limite 
que elas também têm na rede é muito bom, né? Porque assim, aquela preocupação 
de estar envolvendo a família, em ter essa participação, em entender o aluno, 
em ler e pesquisar sobre aquele aluno, sobre a deficiência que ele tem, sempre 
procurar ir mais além, sempre dar um feedback para a professora de sala daquele 
aluno, isso é muito bom. O que sente falta do SAAI são algumas coisas já mais de 
limitações mesmo, assim de atendimento. Que às vezes... Horário, a família não 
traz, coisas desse tipo, ficar muito tempo sem a criança comparecer ou então é 
uma sala, que no nosso caso, é uma sala pequena, precisaria de mais espaço, com 
tapetão no chão, com almofadas, esse tipo de coisa. Uma coisa é o atendimento 
das professoras, outra coisa é o que elas têm disponível para trabalhar. É sempre 
essa briga nossa, que a gente na escola enfrenta por enquanto...

Para alguns professores é um atendimento individualizado:

Professora 24

Então, o trabalho é individualizado, então eu vejo diferente do trabalho de sala 
de aula, porque quando o aluno está na SAAI ele está tendo atenção individual 
e, quando ele vai conosco, tem mais 34 alunos. Então, no Júlio isso ficou bem 
observado, que o desenvolvimento dele lá era diferente do que comigo por causa 
do tempo, da quantidade de aluno, então algumas informações não batiam com a 
minha avaliação de desenvolvimento que o SAAI colocava, porque, como ela tinha 
mais tempo de analisar, de avaliar, de sentar com ele, esse desenvolvimento não 
batia, parecia que ele era outra criança.

Então, eu sempre fiz meu trabalho sem muitas orientações teóricas, com toda a 
minha teoria fui eu que busquei, entendeu? Eu não tive, infelizmente, em nenhum 
momento nenhuma ajuda teórica, mas eu acredito também que é a nossa prática, 
não existe uma, claro que existe as informações teóricas, nossa teoria, mas a 
prática daquele determinado aluno e a convivência com ele. 

As professoras a seguir consideram o AEE como complemento para seu trabalho, 
o que aproxima este conceito do que é definido na legislação:

Professora 22

Professora da classe comum o ensino fundamental
Eu vejo como uma complementação do que a gente faz na sala de aula.  Não que 
eles vão pegar e só a SAAI tem que atender os alunos e eles ficam jogados na sala, 
eles têm que ser uma complementação, o que a gente não consegue fazer na sala 
de aula é o que eles vão conseguir fazer na SAAI. Por exemplo, a minha aula é 45 
minutos, né? Então vou fazendo algumas coisas que, na SAAI, a professora vai ter 
mais tempo para dedicar para esse aluno, né? Eu tenho trinta e cinco, a SAAI tem 
um número reduzido, aí eles vão ter mais tempo para poder aperfeiçoar melhor o 
que a gente trabalha na sala de aula.

Professora 25

Como uma sala em que tem um profissional que dá um apoio para o professor, 
em sala de aula, ela tanto atende no contra turno, como também no turno em que 



Formação Docente: Princípios e Fundamentos Capítulo 13 190

a criança frequenta, acompanhando com a professora as necessidades, dando 
orientação. 

Os anseios por saber o que o estudante tem, são expressos pelos professores:

Professora 23

Ao longo do tempo, você vai observando: “Pera aí, esse aluno ali, ele apresenta 
alguma coisa”, e então você troca ideias com o coordenador: “É, de fato tem alguma 
coisa, mas não passaram o CID, não sabe o que é, não trouxe o diagnóstico...”, 
e o aluno está ali, está dentro da sala de aula, quer dizer, isso já te coloca numa 
situação muito limitada, como é que vou trabalhar com aquele aluno se eu não sei o 
que tem, se eu não posso correr atrás de algo específico para ele? Fica muito mais 
difícil. Na prefeitura, essa realidade é um pouco diferente, na prefeitura parece que 
já vem diagnóstico.

Os excertos expressam que muitos dos professores desconhecem a proposta 
e descrevem o que acompanham em suas unidades escolares. Considera-se este 
problema como complicador para o processo de implementação da proposta da 
educação inclusiva.

CONTATO PROFESSOR ESPECIALISTA E PROFESSOR DA CLASSE COMUM

Para alguns professores o contato ocorre nas reuniões pedagógicas e é muito 
importante:

Professora 21

É, os nossos encontros a gente faz na JEIF, que é horário comum e, quando não 
estava tendo PEA, que era uma formação para o grupo todo, que daí na segunda-
feira a gente conseguia ficar mais disponível para sentar uma com a outra e ai 
trocar figurinha. E ela sempre trazendo material, revista, coisas que ela trabalhou 
no ano anterior para me atualizar, o que eu estava fazendo, o que ela achava que 
às vezes eu tinha dúvida, né? Porque, assim, acontecia de momentos do Aluno, 
ele está super bem daqui a pouco dava uma regredida e eu ficava: “Ai, será que 
eu não estou indo em um caminho legal? ”, e daí eu precisava da ajuda dela a 
gente conseguia fazer isso mais de segunda-feira. Os outros dias... e assim era, 
sentava no cantinho, ela chegava e a gente conseguia discutir, era o momento, né? 
Nos outros dias não conseguia cruzar muito. E assim, e-mail, mensagem, telefone, 
coisas, a gente fazia isso também. Até para marcar reunião com pai, para essas 
coisas. Mas assim, que a gente sentava e falava era uma vez na semana, mais o 
menos.

Professora 20

Ah, os contatos... essas trocas de informações são dadas ou na JEIF, quando nós 
fazemos a JEIF, ou em outra oportunidade. 
Nós fazemos, no início do ano, a avaliação diagnóstica. Essa avalição se dá ou de 
modo individual por cada professor na sua disciplina, ou de forma coletiva com 
iniciativa da escola. E a permanência dos alunos na escola já também faz com que 
a gente tenha conhecimento do seu histórico, né? De quem é, fica muito mais fácil, 
né? Esse carregamento de informações para o ano seguinte: “Ah, aquele aluno lá 
a gente já sabe qual é”, então fica meio caminho andado e é assim que a gente vai 
trocando as informações, baseando no trabalho dela (professora da SAAI).

O contato próximo com as especialistas é destacado como positivo e que contribui 
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para o desenvolvimento das atividades pedagógicas: 

Professora 22

Sim fala, fala sempre. Se eu estou com alguma dúvida, até na hora do café mesmo, 
eu falo assim: “Olha, eu fiz tal atividade com fulano, e ele não conseguiu fazer 
direito. ”, e ela fala: “Ah, é porque estava pequeno o espaço para ele fazer, você 
tem que fazer assim, assim. ”
Ela me auxilia o tempo todo.

Professora 26

A gente conversa bastante no dia a dia, eu tenho o HA que é o horário que a gente 
tem para cumprir na escola, né? Então, algumas vezes, eu venho conversar com 
ela, que ela já disse para mim os momentos que ela tem, né? Então eu venho para 
conversar específico, ou também, muitas vezes acontece no dia a dia, eu venho, 
falo com ela, a gente vai se cruzando, ela vai na sala, então...

Como para mim é uma novidade, então assim, eu venho conversar e falo com a 
PE em relação ao trabalho que tenho desenvolvendo, então se eu estou seguindo 
pelo caminho que deveria ser, ou talvez uma sugestão de adaptação, do entender 
também, o entender o tempo, que a PE sempre conversa comigo dessa questão, 
eu entender que o tempo, que ele é um tempo diferente, o Gabriel tem um tempo 
diferente das outras crianças

A professora a seguir destaca a resistência e experiências que não surtiram os 
efeitos esperados:

Professora 19

Então foi assim, um crescimento muito grande do grupo. Eu que estou aqui há esse 
tempo todo, eu acompanhei isso e vejo que o grupo que está aqui hoje não tem 
mais tanta queixa nesse sentido, você não fica ouvindo das professoras pedindo 
a presença da mãe: “Ah, só faço se a mãe estiver...”. Então eu acho que a gente 
cresceu nesse sentido, embora a gente sinta ainda carência de muita coisa, até 
mesmo na questão de como a gente vai ver o aluno de inclusão dentro da sala 
regular: “Então, aí eu vou ter que fazer um trabalho especializado? ”. Não, o aluno, 
ele tem o direito de ter a aula como todos os alunos. O que que a gente vai fazer? 
Tentar adaptar essa aula, tentar mostrar de um jeito diferente aquilo que você está 
mostrando para todo mundo, tentar oferecer para o aluno o que ele pode dar em 
troca daquilo e a gente já sabe fazer isso, eu posso dizer que as colegas do Tarsila, 
hoje, já tem no seu nome. Então foi graças a tudo isso, que a gente vai devagarinho 
semeando, semeando...

O contato entre os professores é um desafio e as formas de se atingir a esse 
objetivo demandam formação e tempo para trocas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos resultados apresentados considera-se que a formação de professores 
especialistas como de todos, independentemente da área, é um ponto nevrálgico para 
a Educação em nosso país. Todos os professores necessitam de formação inicial que 
lhes mostre de forma efetiva a realidade da inclusão escolar de alunos público-alvo 
da Educação Especial, bem como uma formação para a educação inclusiva que diz 
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respeito do olhar cuidadoso para todos os estudantes, respeitando as diferenças e 
demandas de cada um.

Os aspectos que envolvem a concepção e AEE dos professores especialistas e de 
classe comum, referem-se a um espaço em que esse estudante terá um atendimento 
que respeite suas diferenças e que auxilie no trabalho em classe comum. Ainda há 
professores da classe comum que apresentam resistência tanto quanto à entrada 
de alunos com deficiência na classe comum quanto na colaboração do especialista 
para o desenvolvimento das atividades em classe comum. Um limitador exposto pelas 
especialistas foi a carga horária de dedicação, que não permite o acompanhamento 
do aluno em classe comum. 

O atendimento aos estudantes é compreendido, tanto aos especialistas quanto 
aos professores da classe comum, como um diferencial para esses estudantes; todos os 
professores da classe comum consideram que o trabalho das professoras especialistas 
nas SAAI’s possibilita aprendizagem dos alunos e favorece seu desenvolvimento. 
A relação entre os professores especialistas e os professores da classe comum foi 
classificado como bom, tanto pelas especialistas quanto pelos professores da classe 
comum — apenas uma professora da classe comum indicou que não há contato, porque 
a professora especialista atua com determinada categoria e ela não tem estudantes 
com essa deficiência. Há professores especialistas com mais de 15 anos na área e, um 
contingente significativo, tem menos de 5 anos de experiência na educação especial, 
os professores com mais experiência tem contribuído para a formação continuada dos 
professores novos na área. 

As práticas pedagógicas a ser construídas na SAAI são o maior desafio para os 
professores especialistas que se encontram no movimento de luta pela inclusão dos 
alunos público alvo da educação especial, que precisam implementar a proposta do AEE 
que envolve o trabalho na SAAI, acompanhamento do aluno em classe comum, auxílio 
aos professores da classe comum no desenvolvimento de atividades e a construção 
de parceria com a família afim de construir uma rede de atuação que permita o acesso, 
permanência e aprendizagem efetivas dos estudantes em uma escola de qualidade.  

Para finalizar, propõe um conceito para o AEE que pretende auxiliar na 
compreensão de sua amplitude e na implementação nas práticas pedagógicas:

Conjunto de serviços e práticas educacionais que visam o atendimento às 
especificidades dos alunos público-alvo da educação especial, a partir do trabalho 
integrado e colaborativo entre profissionais da educação e comunidade escolar, 
considerando-se a necessidade de atuação em parceria de professores da Educação 
Especial e das classes comuns.
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